Comarca de Cordeiro – Vara Única
Juíza: Mônica Ribeiro Teixeira
Processo nº 0002222-69.2006.8.19.0019 (2006.019.002210-4)
Ação de rito sumário movida por LUCIA MARA PEREIRA ARRUDA DE ARAÚJO em face de MUNICÍPIO DE CORDEIRO, objetivando reparação material e indenização por danos morais e estéticos. Alega a parte autora que na manhã de 26/08/2004 estava caminhando em direção ao ponto de ônibus quando foi atropelada por uma kombi de propriedade do réu, que avançando o sinal de trânsito, acabou colidindo com um carro de passeio e desgovernada, subiu na calçada. Que sofreu fratura exposta por trauma na perna direita que lhe acarretou incapacidade laborativa. Que sofreu danos morais e estéticos. Requer a procedência do pedido, fls. 02/16. Com a inicial vieram os documentos de fls. 17/38. Decisão deferindo Gratuidade de Justiça, determinando a citação e designando a audiência prevista no art. 277 do CPC, fl. 48. Audiência de conciliação e resposta, fls. 58/59, restando inviável a conciliação. No ato, o réu apresentou contestação, da qual teve vista a autora, rebatendo a preliminar arguida e a tese defensiva. Contestação de fls. 60/70, aduzindo preliminar de inépcia da inicial por deficiência na descrição da causa de pedir. No mérito, que os fatos não aconteceram como narrados na inicial; que o veículo Kombi, dirigido por motorista do Município réu transportava pacientes para serem atendidos no SUS da cidade do Rio de Janeiro; que o acidente foi provocado por terceiro, qual seja, Reginaldo Rodrigues de Souza que dirigia um automóvel de cor verde escuro que colidiu com a Kombi do Município réu; que em razão dessa colisão houve o atropelamento da autora; que deve ser convertido o rito sumário para o ordinário, em razão do principio da economia processual, para que possa denunciar a lide ao real responsável pelo acidente; que não possui responsabilidade civil objetiva no caso, mas sim subjetiva; que não ocorreram danos moral, material ou estético; que as provas juntadas são imprestáveis. Requer a improcedência dos pedidos. Decisão saneadora, fls. 72/73, fixando como ponto controvertido a culpa do réu pelo evento e a extensão dos danos sofridos pela autora. Deferiu a produção de prova oral, documental e pericial médica. Apresentação de quesitos e assistente técnico pelo réu, fls. 79/80. Manifestação da autora sobre quesitos, assistente técnico e rol testemunhal, fl. 83. Laudo pericial médico, fls. 84/86. Requerimento de esclarecimentos do expert pela autora, fls. 90. Laudo apresentado pelo assistente técnico da autora, fls. 91/109. Petição do réu impugnando o laudo pericial do assistente técnico da autora, fls. 114/117. Despacho do Juízo determinando que os experts prestem os esclarecimentos requeridos, fl. 120. Esclarecimentos prestados pelo perito nomeado pelo Juízo, fl. 123. Esclarecimentos prestados pelo assistente técnico da autora, fl. 128. Audiência de conciliação, instrução e julgamento, fl. 149, momento em que as partes não conciliaram. O Juízo homologou a desistência do depoimento pessoal da autora pelo réu. Manifestação da autora desisitindo da oitiva das testemunhas Jorge e Luis Inácio, fl. 164. Depoimentos de duas testemunhas da autora, ouvidas por carta precatória, fls. 165 e 167. Audiência de instrução e julgamento, fl. 190, momento em que as partes não conciliaram. Foram colhidos os depoimentos de duas testemunhas do réu, fls. 191/192. Pelo Juízo foi determinada a vinda das alegações finais no prazo sucessivo de dez dias. Alegações finais da autora, fls. 193/198, reiterando a procedência dos pedidos. Alegações finais do réu, fls. 200/202, reiterando a improcedência dos pedidos. É O RELATÓRIO. DECIDO. Trata-se de demanda pelo rito sumário de reparação por danos materiais e indenização por danos morais e estéticos. Afasto a preliminar de inépcia da inicial. De acordo com a doutrina de Fredie Didier Jr, em Curso de Direito Processual Civil, Volume 1, Editora Podivm, 2007, página 380: ´A inépcia (ou inaptidão) da petição inicial gira em torno de defeitos vinculados à causa de pedir e ao pedido; são defeitos que não apenas dificultam, mas impedem o julgamento do mérito da causa.´ Cristalino que no presente caso, tal não ocorre. Importante ressaltar que a responsabilidade civil do réu, no presente caso, é subjetiva. A cláusula geral da responsabilidade civil subjetiva está prevista no art. 186 c/c art. 927, caput, ambos do Código Civil. Desses artigos se infere que aquele que por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito e fica obrigado a repará-lo. Por força da teoria da responsabilidade civil deve a autora comprovar que o réu agiu com culpa, que sofreu danos, e o nexo causal entre a conduta do réu e os danos sofridos. Por culpa, entende-se a inobservância de uma norma de conduta, seja por negligência (falta de cuidado por conduta omissiva), imprudência (falta de cuidado por conduta comissiva) ou imperícia (falta de habilidade no exercício de atividade técnica), que leva a um resultado não desejado, qual seja, a violação de um dever jurídico, causando dano a outrem. Os danos sofridos pela autora restaram comprovados ante o laudo pericial médico juntado em fls. 84/86. O nexo causal, entre o atropelamento e os danos sofridos pela autora, igualmente restou comprovado pela prova testemunhal colhida em Juízo. Falta, apenas, analisar se o preposto do réu agiu com culpa. Inconteste que o Código de Processo Civil determina no art. 333, inciso I, que o ônus da prova incumbe à autora quanto ao fato constitutivo do direito à reparação aqui veiculada, devendo, pois, comprovar que o preposto do réu agiu com culpa. O ônus da prova é o encargo atribuído à parte, não sendo jamais uma obrigação. Encargo este sem cujo desempenho a parte se põe em situações de desvantagem perante o direito. Segundo a doutrina de Francisco Augusto das Neves e Castro, em Teoria das Provas e suas aplicações aos Atos Civis, Editora Servanda, 2000, página 62: ´Às vezes, duvida-se qual é a pessoa a quem incumbe fazer a prova dos fatos que alegados. A regra geral é - que essa obrigação incumbe àquele que afirma sua existência´. Apesar do infeliz e lamentável acidente que a autora sofreu, ficando, inclusive com seqüelas físicas, morais e estéticas, não restou comprovado nos autos que o preposto do réu agiu com culpa, de modo a ensejar o dever de reparação e indenização. Na prova testemunhal produzida pela autora restou claro que as testemunhas não presenciaram o acidente. O depoimento da testemunha Jarbas de Abreu Travassos, compromissada, fls. 165, é firme nesse sentido: ´...que não presenciou o acidente, mas chegou no local após e encontrou com a autora já sentada na calçada...e segundo comentários no local, foi a Kombi que atropelou autora; que havia também um Santana perto do local, que também se envolveu no acidente; que segundo comentários no local, a Kombi teria avançado o sinal...´ O mesmo ocorre com a testemunha Celiny de Medeiros de Mello, igualmente compromissada e não ocular, fl. 167: ´que não presenciou o acidente, mas estava em um ponto de ônibus perto do local do acidente, e assim, logo depois que o acidente ocorreu, chegou ao local...que não se recorda se outro carro se envolveu no acidente...que não pode afirmar se o sinal de trânsito estava aberto ou fechado, mas pode ver que os carros estavam fazendo o retorno e também ouviu as pessoas gritarem...´ Não foram colhidos os depoimentos das demais testemunhas arroladas pela autora, em razão da expressa desistência formulada pelo patrono da autora em fl. 164. O Registro de Ocorrência n° 071-03554/2004, fls. 182/185, narra a colisão do veículo da ré e de um VW/Santana, que culminou no atropelamento da autora, mas nada esclarece sobre quem agiu com culpa, dando causa à colisão. A ré, ainda que não fosse seu o ônus, demonstrou sua ausência de culpa, pelos depoimentos de uma testemunha e de um informante. A testemunha Juarez Diniz Pereira, compromissada, fl. 191, declarou para o Juízo: ´que estava dentro da Kombi envolvida nos fatos...que tem certeza que o sinal estava verde; que do lugar que estava sentado na Kombi conseguia enxergar o sinal...que a única coisa que se recorda é que houve uma colisão de veículos e a Kombi foi para cima da calçada atropelou uma senhora; que não sabe dizer se quem causou o acidente foi o motorista da Kombi ou o do outro veículo...´ O fato desta testemunha ter visão apenas no olho esquerdo, não retira o valor probante de seu testemunho, sendo certo que tem 100% da visão no citado olho. O informante, fl. 192, prestou declarações no mesmo sentido: ´...que estava sentado no banco da frente...que se recorda que o sinal estava verde...que um carro no sentido contrário fez um retorno entrando direto na pista em que estava a Kombi, batendo nesta e jogando a Kombi em cima da calçada numa cerca de ferro, momento em que atropelou a autora; que afirma que foi o outro veículo que causou o acidente...´ Depreende-se, portanto, que a autora não conseguiu provar que o preposto do réu agiu com culpa, devendo ser julgado improcedente sua pretensão. Nesse sentido a pacífica jurisprudência do E. TJ/RJ: ´0002705-45.2006.8.19.0037 - APELACAO 1ª Ementa DES. CARLOS AZEREDO DE ARAUJO - Julgamento: 30/08/2012 - OITAVA CAMARA CIVEL - APELAÇÃO CÍVEL. INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. ACIDENTE DE TRÂNSITO. COLISÃO ENTRE VEÍCULO AUTOMOTOR E MOTOCICLETA. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. RELAÇÃO EXTRACONTRATUAL. RESPONSABILIDADE CIVIL SUBJETIVA. INOCORRÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA CULPA DO RÉU. ARTIGO 333, I, DO CPC. ÔNUS PROBATÓRIO DA PARTE AUTORA. AGRAVO RETIDO QUE SE REJEITA ANTE A PRESENÇA DA PRECLUSÃO. INICIAL QUE APRESENTA ROL DE TESTEMUNHAS PARA SEREM OUVIDAS QUE NÃO FOI RATIFICADO EM MOMENTO OPORTUNO DETERMINADO PELO MAGISTRADO. NÃO HÁ CERCEAMENTO DE DEFESA. AS PROVAS APRESENTADAS NÃO PERMITEM SEQUER CONCLUIR A CONDUTA DE CADA UM DOS ENVOLVIDOS, PARA QUE FOSSE AFERIDO TER HAVIDO CULPA EXCLUSIVA DE UM DELES OU CULPA CONCORRENTE. RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO, NOS TERMOS DO ARTIGO 557, CAPUT, DO CPC. INTEIRO TEOR - Íntegra do Acórdão - Data de Julgamento: 30/08/2012.´ ´0023903-80.2010.8.19.0205 - APELACAO 1ª Ementa DES. CARLOS AZEREDO DE ARAUJO - Julgamento: 23/08/2012 - OITAVA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. ATROPELAMENTO COM ÓBITO. RESPONSABILIDADE SUBJETIVA. NÃO OCORRÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA. AUTORES NÃO SE DESINCUMBIRAM DO SEU ÔNUS PROBATÓRIO, PREVISTO NO ART.333, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. À MÍNGUA DE PROVAS ROBUSTAS, NÃO HÁ COMO SE CONCLUIR QUE O RÉU AGIU COM CULPA NO LAMENTÁVEL EVENTO QUE CEIFOU A VIDA DO CICLISTA, CÔNJUGE DA AUTORA E GENITOR DOS AUTORES. IMPROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS QUE SE MANTÉM. PRECEDENTES DESTE TRIBUNAL. RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO, COM FULCRO NO ART.557, CAPUT, DO CPC. INTEIRO TEOR Íntegra do Acórdão - Data de Julgamento: 23/08/2012.´ ´0004975-79.2009.8.19.0023 - APELACAO 1ª Ementa DES. ELISABETE FILIZZOLA - Julgamento: 21/08/2012 - SEGUNDA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ATROPELAMENTO POR CAMINHÃO. VÍTIMA DE MENOR DE IDADE. TRAVESSIA EM VIA PÚBLICA. RESPONSABILIDADE SUBJETIVA. CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA RECONHECIDA. Autora que a época dos fatos possuía treze anos de idade foi atropelada em via pública, sofrendo lesões. A responsabilidade da ré, transportadora de cargas, é subjetiva, cabendo a Autora o ônus de provar não só o dano sofrido, mas também, a conduta inadequada do preposto da parte Ré, o que não ocorreu. Vítima, menor de idade, que atravessa repentinamente a via pública vindo a bater na lateral do caminhão. Inexistência de provas de conduta culposa do preposto da Ré. Sentença de improcedência, que se mantém. RECURSO DESPROVIDO. INTEIRO TEOR Íntegra do Acórdão - Data de Julgamento: 21/08/2012.´ 0012448-59.2008.8.19.0021 - APELACAO 1ª Ementa DES. TERESA CASTRO NEVES - Julgamento: 01/08/2012 - SEXTA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ALEGAÇÃO DE ERRO MÉDICO. CIRURGIA DE LIPOASPIRAÇÃO NA REGIÃO DO ABDÔMEM. PRESENÇA DE CICATRIZES E IMAGENS NODULARES NO LOCAL DA CIRURGIA. IMPERÍCIA DO MÉDICO NÃO VERIFICADA. AUSÊNCIA DE NEXO DE CAUSALIDADE. 1- Agravo retido desprovido. 2- Se o juiz entendeu pela realização da perícia, significa que atuou com cautela na busca da verdade dos fatos, que não pode encontrar limites sob pena de causar prejuízos às partes. 3- O instituto da preclusão ocorre para as partes e não para o juiz na busca da verdade real. 4- Por se tratar de matéria eminentemente técnica, o laudo pericial ganha importância destacada, haja vista a impossibilidade de se aferir, sem auxílio, a adequação da atuação técnico-científica do médico, afeta o campo do saber completamente distinto da formação técnico-jurídica do julgador. 5- O julgador não está vinculado ao laudo pericial, mas não se pode negar a relevância da perícia em casos tais, podendo ser divisor de águas para efetividade da tutela jurisdicional. 6- Inocorrência de cerceamento de defesa pelo julgamento antecipado, diante da desnecessidade de dilação probatória. 7O juiz é o destinatário da prova, somente a ele cumpre aferir acerca da necessidade, ou não, de sua realização para a formação do seu convencimento, conforme estabelece a regra do art. 130, do CPC. 8O princípio é o da livre apreciação das provas, é o juiz quem deve se convencer da verdade dos fatos e decidir de acordo com o seu convencimento, se ele entendeu que o laudo pericial revelou-se suficiente à solução da controvérsia, tal poder se encontra dentro do seu poder discricionário de decidir com as razões de seu convencimento. 9- O Réu é profissional liberal, sua responsabilidade é subjetiva, conforme estabelecem os artigos 1.545 do Código Civil e § 4º do art. 14 do Código de Defesa do Consumidor. 10- A inversão do ônus da prova não dispensa a parte autora de comprovar o fato constitutivo do seu direito, nos termos do que dispõe a regra do art. 333, inciso I, do CPC. 11- O médico especializado em cirurgia plástica realmente possui uma obrigação de resultado, sendo a sua culpa por eventuais danos presumida. 12- O Réu demonstrou de forma suficiente que eventual resultado que tenha desagradado a Autora não lhe pode ser imputável. Inexistência de nexo de causalidade. 13- Laudo pericial esclarecedor, afastando o argumento de que houve dano em decorrência da cirurgia, tampouco que as fibroses, nódulos e lipomas tenham relação com o pós-operatório ou com o procedimento adotado pelo cirurgião. 14- Autora abandonou o tratamento pós-operatório. 15- Não restou configurada falha técnica do Réu, sendo o risco inerente. 16 NEGATIVA DE PROVIMENTO DO RECURSO. INTEIRO TEOR Íntegra do Acórdão em Segredo de Justiça - Data de Julgamento: 01/08/2012.´ Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos e extinto o processo com resolução do mérito, com fulcro no art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno a autora ao pagamento das custas e honorários advocatícios, que fixo em 10 % sobre o valor da condenação, na forma do art. 12 da Lei nº 1.060/50. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
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